
  


  
    [image: imagem]
  

  
    [image: imagem]
  

  
    [image: imagem]
  

  


  
    [image: Imagem]
  

  


  
    [image: Imagem]
  

  
    AGRADECIMENTOS


    A Deus, minha eterna gratidão. Foi a Sua presença que me sustentou em cada etapa desta caminhada, especialmente nos momentos de cansaço, incerteza e dificuldade. Agradeço pela dádiva da vida, pela saúde, pela força e pela sabedoria necessárias para seguir adiante, mas, sobretudo, por ter iluminado meus caminhos e conduzido meus passos quando eu mesma não sabia qual direção tomar. Reconheço, com profunda fé e gratidão, que esta conquista não é fruto apenas do meu esforço, mas também da graça de Deus, que esteve presente em cada escolha, em cada desafio superado e em cada conquista alcançada. A Ele entrego esta obra e agradeço por ter me permitido chegar até aqui.


    Ao meu amado e precioso marido, Bernardo Werner Vicente da Silva, quero agradecer pelo apoio constante, pela compreensão nos momentos em que estive ausente, pelo incentivo diário e por estar ao meu lado em cada desafio e conquista que surgiram ao longo desta caminhada. Sua presença, seu amor e seu apoio foram fundamentais para que eu pudesse chegar até aqui.


    Aos meus pais, Maria Aparecida Miranda e Edson Miranda, meu eterno agradecimento pelo amor incondicional, pelos valores que sempre me transmitiram e pelo apoio constante. Vocês foram essenciais na minha formação, tanto pessoal quanto acadêmica, e são parte fundamental de cada conquista da minha vida.


    Ao meu irmão, Jackson Julyan Miranda, agradeço pelo carinho, pela presença e pelo apoio ao longo da minha trajetória. Ter você ao meu lado torna esta caminhada ainda mais especial.


    À minha orientadora, Profa. Dra. Helena Maria Zanetti de Azeredo Orselli, agradeço de coração por ter me aceitado como orientanda, pela dedicação, pelo compromisso e pelas orientações cuidadosas ao longo de toda a pesquisa. Sua trajetória acadêmica, seu compromisso com o conhecimento e sua forma atenta e acolhedora de conduzir a orientação foram fundamentais para o desenvolvimento desta pesquisa e para o meu crescimento intelectual. Agradeço, ainda, pela honra de contar com sua contribuição nesta obra, por meio da elaboração do prefácio, tornando esta publicação ainda mais especial para mim.


    À Profa. Dra. Rita de Cássia Resquetti Tarifa Espolador, minha sincera gratidão pelas valiosas reflexões e sugestões oferecidas durante a avaliação da pesquisa. Seu olhar criterioso e sua leitura reflexiva contribuíram significativamente para o amadurecimento das ideias e para o aprimoramento do trabalho que hoje se transforma nesta obra. Agradeço, ainda, pela honra de contar com sua participação nesta publicação, por meio da elaboração do posfácio, contribuição que certamente enriquecerá a leitura e conferirá a esta obra um significado ainda mais especial.


    Ao Prof. Dr. Leonardo da Rocha e Souza, expresso meu sincero agradecimento, pelas sugestões e ponderações que ofereceu ao longo do desenvolvimento desta pesquisa. Suas observações contribuíram para ampliar a perspectiva sobre o tema e estimularam novas possibilidades de análise, enriquecendo o percurso intelectual que resultou nesta obra. Agradeço pela disponibilidade e pela valiosa contribuição acadêmica.

  


  
    “Não existe outra via para a solidariedade humana senão a procura e o respeito da dignidade individual”


    (Pierre Du Nouy – Filósofo francês)

  


  
    lista de siglas


    ADI - Ação Direta de Inconstitucionalidade


    ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária


    Art. - Artigo


    CDPD - Convenção Internacional das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo


    CF - Constituição Federal


    CFM - Conselho Federal de Medicina


    CIDID - Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens


    CIF - Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde


    CVDT - Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados


    DNA - Deoxyribonucleic Acid


    E. C. - Emenda Constitucional


    EPD - Estatuto da Pessoa com Deficiência


    FIV - Fertilização in vitro


    HLA - Human Leukocyte Antigen


    ICSI - Injeção Intracitoplasmática de espermatozoide


    LBI - Lei Brasileira de Inclusão


    LBI - Lei Brasileira de Inclusão


    Min. - Ministro(a)


    n. - número


    ONU - Organização das Nações Unidas


    § - Parágrafo


    PCR - Poymerase chain reaction


    PGT - Preimplantation Genetic Testing


    PPI - Diagnósticos genéticos pré-implantação


    RHA - Reprodução Humana Assistida


    SISEMBRIO - Sistema Nacional de Produção de Embriões


    STF - Supremo Tribunal Federal


    SUS - Sistema Único de Saúde


    UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Os avanços da reprodução humana assistida transformaram de maneira significativa as possibilidades de construção dos projetos parentais. A utilização de testes genéticos permite identificar determinadas características dos embriões antes de sua transferência para o útero e, consequentemente, amplia as possibilidades de escolha daqueles que serão utilizados na concretização de um projeto de filiação. Se, por um lado, essas tecnologias representam importantes conquistas da ciência e oferecem novas possibilidades para pessoas e casais, por outro, suscitam questões que ultrapassam os limites da técnica e alcançam valores fundamentais do Direito.


    É nesse espaço de tensão que se insere esta obra.


    A Constituição Federal de 1988 consagrou a dignidade da pessoa humana como fundamento da República e reconheceu o planejamento familiar como uma decisão livre e responsável. A autonomia reprodutiva, nesse contexto, constitui importante expressão da liberdade individual e permite que pessoas e casais construam seus próprios projetos parentais. Entretanto, essa autonomia não pode ser compreendida como uma liberdade ilimitada, especialmente quando as escolhas reprodutivas passam a envolver a seleção de embriões a partir de suas características genéticas.


    A questão central desta obra, contudo, não está apenas em saber se é possível selecionar embriões, mas, sobretudo, em compreender o que está sendo considerado uma doença e quais critérios legitimam essa classificação.


    Essa pergunta é fundamental porque a definição de uma característica como doença não é necessariamente neutra. Quando determinadas diferenças genéticas ou funcionais são classificadas como indesejáveis e passam a constituir fundamento para a exclusão de embriões, corre-se o risco de transformar a diferença humana em uma condição a ser evitada. A classificação de uma característica como doença, portanto, pode produzir consequências que ultrapassam o campo médico e alcançam a forma como determinadas vidas são percebidas e valorizadas socialmente.


    É justamente nesse ponto que emerge a preocupação com a patologização da diferença.


    O desenvolvimento científico não pode ser dissociado das concepções sociais que influenciam a definição de normalidade, saúde, doença e deficiência. Aquilo que é compreendido sob uma perspectiva exclusivamente biomédica pode adquirir significado distinto quando analisado a partir da experiência concreta das pessoas e das barreiras impostas pela sociedade. Por isso, a possibilidade de identificar geneticamente determinadas características antes do nascimento exige do Direito uma atenção especial aos riscos de naturalização de padrões de normalidade e de exclusão daqueles que deles se afastam.


    Essa preocupação encontra especial relevância quando a análise envolve a deficiência.


    O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) representa importante marco normativo ao adotar uma concepção que não reduz a deficiência à condição biológica do indivíduo. A deficiência passa a ser compreendida também em sua dimensão social, considerando a interação entre impedimentos e barreiras que podem obstruir a participação plena e efetiva da pessoa na sociedade. A lei reafirma, ainda, a igualdade, a não discriminação e o reconhecimento da pessoa com deficiência como sujeito de direitos e de plena capacidade civil.


    A observância desses valores é indispensável quando se discute a seleção de embriões por critérios genéticos. Se, de um lado, a autonomia reprodutiva merece proteção constitucional, de outro, não se pode ignorar que determinadas escolhas podem reproduzir concepções sociais que classificam certas formas de existência como menos desejáveis. A liberdade de construir um projeto parental não deve conduzir à invisibilização de pessoas que vivem com determinadas características ou deficiências, tampouco à construção de uma lógica segundo a qual algumas diferenças humanas seriam, por si mesmas, incompatíveis com uma vida digna.


    Por isso, esta obra parte de uma premissa fundamental: a existência de uma característica genética não pode, por si só, determinar o valor de uma vida.


    A reflexão proposta não pretende negar a importância dos avanços da ciência, tampouco desconsiderar o sofrimento associado a determinadas doenças genéticas ou o legítimo desejo de evitar condições graves. O propósito é problematizar os critérios utilizados para estabelecer o que deve ser compreendido como doença e, a partir disso, questionar até que ponto a classificação biomédica pode legitimar a seleção ou exclusão de embriões.


    A ausência de uma legislação brasileira específica e abrangente sobre a matéria torna esse debate ainda mais necessário. Embora a reprodução humana assistida e a utilização de testes genéticos encontrem regulamentação nas normas do Conselho Federal de Medicina, permanecem questões relevantes acerca dos critérios que orientam a seleção e a exclusão de embriões. A indeterminação desses critérios amplia o espaço de decisão dos profissionais e dos autores dos projetos parentais e exige uma reflexão jurídica capaz de estabelecer parâmetros compatíveis com a Constituição e com os direitos fundamentais.


    Assim, o problema não se resume à existência da técnica, mas ao sentido atribuído às informações produzidas por ela. Saber que um embrião apresenta determinada característica genética não responde, por si só, se essa característica deve ser compreendida como doença, deficiência, diferença ou condição humana. Tampouco determina que sua presença torne aquele embrião menos digno de ser escolhido para a construção de um projeto parental.


    É nessa perspectiva que a dignidade da pessoa humana ocupa posição central nesta obra. Mais do que fundamento abstrato da ordem constitucional, ela é compreendida a partir de diferentes dimensões, entre elas o valor intrínseco do ser humano, a autonomia, a igualdade e o reconhecimento intersubjetivo. Essas dimensões permitem compreender que a proteção da autonomia reprodutiva deve coexistir com a responsabilidade de não reforçar práticas discriminatórias ou excludentes.


    A obra, portanto, propõe uma reflexão sobre os limites da autonomia no planejamento familiar assistido, especialmente diante da possibilidade de seleção de embriões por meio de testes genéticos. A questão que a atravessa é delicada e, ao mesmo tempo, inevitável: quando uma diferença passa a ser compreendida como doença, e quando a tentativa de evitá-la pode transformar a própria diferença em motivo de exclusão?


    Essa indagação conduz à necessidade de reconhecer que inclusão e autonomia não são valores necessariamente incompatíveis. Ao contrário, devem ser pensados conjuntamente. A construção de projetos parentais merece proteção, mas essa proteção não pode ser dissociada do compromisso constitucional com a igualdade, a não discriminação, a dignidade e o reconhecimento da diversidade humana.


    O desafio jurídico está, portanto, em estabelecer limites que não inviabilizem os benefícios proporcionados pela ciência, mas que também impeçam que o poder de escolha seja convertido em um mecanismo de hierarquização das vidas. A biotecnologia permite identificar diferenças antes mesmo do nascimento; cabe ao Direito refletir sobre o significado que atribuímos a essas diferenças e sobre as consequências de considerá-las razões suficientes para excluir.


    Esta obra nasceu de uma pesquisa desenvolvida no âmbito do Mestrado em Direito da Universidade Regional de Blumenau – FURB e foi posteriormente transformada em livro, com o propósito de ampliar o debate para além dos limites do espaço acadêmico. Ao longo destas páginas, o leitor encontrará uma análise das relações entre dignidade humana, planejamento familiar, autonomia reprodutiva, reprodução humana assistida, seleção de embriões, doença, deficiência e inclusão.


    Mais do que oferecer respostas definitivas, a obra pretende provocar perguntas necessárias. Entre elas, talvez a mais importante seja esta: em uma sociedade comprometida com a dignidade, a igualdade e a inclusão, quais limites devem ser impostos às escolhas reprodutivas quando aquilo que se pretende evitar pode ser, antes de tudo, uma expressão da diversidade humana?


    É a partir dessa inquietação que convido o leitor a percorrer estas páginas.


    Janine Miranda Weiner

  


  
    PREFÁCIO


    A academia é local de pessoas apaixonadas pelo conhecimento, dedicadas à pesquisa e cheias de esperança para a construção de um mundo melhor. Janine Miranda Weiner Vicente da Silva, advogada experiente que foi aprovada no processo de seleção de candidatos para a turma do Mestrado Acadêmico em Direito da Universidade Regional de Blumenau (Furb) de 2024, escolheu-me como orientadora, e eu, face ao interesse comum sobre o tema da pesquisa, aceitei. Seus questionamentos acerca da manipulação, congelamento e descarte dos embriões humanos in vitro me fizeram refletir novamente sobre o tema. Sua pesquisa se inseriu na linha de pesquisa Bioética e Direitos Fundamentais do grupo de pesquisa Pluridimensionalidade do Direito Privado Contemporâneo e aderiu à linha de pesquisa Jurisdição Constitucional e Direitos Fundamentais do PPGD da Furb.


    Sua dedicação à pesquisa, sem deixar de se dedicar à advocacia e à família, foi sem igual e me surpreendeu. Sua inquietação, sua curiosidade e sua vontade de discutir, ler e elaborar conjuntamente os artigos, resultados de nossas pesquisas, mostraram a seriedade de seu compromisso. Neste momento, em que ela concluiu o curso e decidiu transformar sua dissertação em livro, sinto-me honrada em prefaciar a obra, que é fruto de um profundo trabalho de pesquisa realizado para obtenção do título de mestre perante o Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito Público e Constitucionalismo (PPGD) da Furb.


    A pergunta a que Janine visou responder com sua pesquisa consistia em saber “em que condições o exercício do direito fundamental ao planejamento familiar com a possibilidade da seleção dos embriões viola a dignidade humana, igualdade e a não discriminação das pessoas em geral especialmente aquelas com deficiência e outras condições atípicas.” É uma pergunta relevantíssima se se considera que, até a poucos anos atrás, acreditava-se que, com decodificação do genoma humano, seria possível identificar qual gene ou conjunto de genes era responsável por determinada condição de saúde, o que se denominou determismo genético1. Entretanto, hoje se sabe que as condições de saúde e de doença, bem como a maioria das deficiências não são causadas apenas pelos genes, ou seja, não são uma condição que depende exclusivamente da constituição genética da pessoa. Atualmente se sabe que as condições de saúde e de doenças e muitas deficiências dependem da conjunção de uma série de fatores para se manifestar, como, obviamente, os genes, mas igualmente, condições ambientais, o consumo alimentar ou a falta dele, o estilo de vida, etc. Mayana Zatz relatou que, ao analisar os genes de parentes de pessoas diagnosticadas com doenças gravíssimas no Centro de Estudos de Genoma Humano da USP, descobriu-se que havia portadores dos genes causadores que não haviam desenvolvido a patologia, o que comprova a falsidade do determinismo genético2 e confirma a importância da problemática levantada por Janine, uma vez que, se o simples fato de possuir determinado gene conhecido por causar uma condição considerada indesejável não significa que a pessoa portadora será acometida por aquela condição, o embrião portador deveria ser descartado exclusivamente por ser portador, já que a condição poderia nunca se manifestar?


    Para desenvolver sua pesquisa, a autora se propõe, no primeiro capítulo, a investigar a categoria dignidade humana, o percurso histórico do conceito, bem como seu conteúdo normativo e suas funções no ordenamento jurídico brasileiro. No segundo capítulo, a autora analisa o planejamento familiar, a autonomia reprodutiva e o status do embrião no ordenamento jurídico. Já, no terceiro capítulo, Janine investigou a reprodução assistida, o diagnóstico genético pré-implantação, a seleção de embriões, assim como se propôs a abordar a vagueza da categoria “doença”, bem como se haveria limites à seleção de embriões para implantação em face dos princípios da dignidade, da igualdade e da não discriminação, pilares do ordenamento jurídico brasileiro.


    Trata-se de uma análise comprometida com o reconhecimento e a valorização de todas as pessoas, em especial as portadoras de deficiência em razão da igual dignidade de que todas possuem. A autora conclui que é necessário que haja critérios, pois o descarte de embriões humanos in vitro exclusivamente por ser portador de determinado gene fere a dignidade da pessoa. Boa leitura!


    Helena de Azeredo Orselli


    Doutora e Mestre em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI)


    Doutora em Direito Público pela Università degli Studi di Perugia (Itália)


    Professora do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito e dos cursos de graduação e pós-graduação Lato Sensu em Direito da Universidade Regional de Blumenau (FURB)


    Pesquisadora líder do grupo de pesquisa Pluridimensionalidade do Direito Privado Contemporâneo.


    


    
      
        	1 Parágrafo construído a partir da leitura de ZATZ, Mayana. Genética: escolhas que nossos avós não faziam. São Paulo: Globo, 2011, em especial, p. 160; 116;114.



        	2 Parágrafo construído a partir da leitura de ZATZ, Mayana. Genética: escolhas que nossos avós não faziam. São Paulo: Globo, 2011, em especial, p. 160; 116;114.
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    1. INTRODUÇÃO


    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, a qual o Brasil aderiu em 25 de setembro de 1992, reconhece que a “dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo” (Organização das Nações Unidas, 1948). No Brasil, a dignidade humana encontra-se estabelecida no artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal de 1988 e constitui um dos pilares da República Federativa, estando interligada aos direitos e garantias fundamentais. A dignidade humana também se encontra em outros dispositivos da Constituição Federal, como o artigo 226, parágrafo 7º, que estabelece que o planejamento familiar constitui uma escolha autônoma do casal, fundamentada na dignidade da pessoa humana e na paternidade responsável (Brasil, 1988).


    O ordenamento jurídico brasileiro considera o planejamento familiar um direito fundamental que garante tanto aos casais quanto aos indivíduos sem um parceiro escolher livremente se querem ou não ter filhos, o momento e a quantidade da filiação com segurança. Devido à importância do planejamento familiar, reconhecida pela Constituição Federal de 1988, especialmente em seu artigo 226, parágrafo 7º, foi sancionada a Lei nº 9.263/96, que busca permitir às pessoas com ou sem parceiros a possibilidade de decidir ter ou não filhos, assim como assevera que o poder público disponibilize as medidas necessárias para o exercício desse direito (Brasil, 1996).


    O Código Civil brasileiro, no seu artigo 1.565, parágrafo 2º, também trata sobre o planejamento familiar e reforça que o casal tem a liberdade de decidir se quer ter filhos ou não. Essa norma ainda orienta o Estado a oferecer recursos financeiros e educação para ajudar as pessoas a exercerem esse direito, garantindo sua autonomia (Brasil, 2002).


    Apesar de a Constituição e outras leis reconhecerem o direito ao planejamento familiar, o sistema legal no Brasil ainda não possui uma legislação específica que discipline as técnicas de reprodução humana assistida. Essas técnicas são mencionadas de forma indireta no Código Civil, no artigo 1.597, que dispõe sobre a presunção de paternidade quando essas técnicas são usadas dentro do casamento. Da mesma forma, outra breve alusão consta na Lei de Biossegurança, cujo artigo 5º autoriza o uso, para fins de pesquisa e terapia, de embriões humanos produzidos por fertilização in vitro que não tenham sido utilizados no procedimento correspondente, desde que inviáveis ou congelados há três anos ou mais, mediante consentimento dos genitores (Brasil, 2005).


    Diante da ausência de uma legislação sobre o tema, o Conselho Federal de Medicina tem editado Resoluções que determinam como os médicos devem agir em relação às técnicas de reprodução humana assistida e aos diagnósticos genéticos pré-implantação (PPI). Atualmente, a Resolução do Conselho Federal de Medicina é a de n. 2.320/22, que permite a realização do diagnóstico genético pré-implantação. No entanto, essa tecnologia só pode ser usada para diagnosticar, prevenir ou tratar doenças.


    Com o desenvolvimento das biotecnologias e das técnicas de reprodução humana assistida, a expansão da utilização das tecnologias de reprodução assistida encontra-se em constante crescimento no território brasileiro. Dessa forma, as pessoas que utilizam essas técnicas, muitas vezes, têm a equivocada percepção de que a liberdade do planejamento familiar prevista no § 7º do artigo 226 da Constituição Federal de 1988, não aceita restrições quanto ao direito de filiação em procedimentos de parentalidade assistida.


    É importante ressaltar que as Resoluções do Conselho Federal de Medicina conferem apenas um direcionamento ético aos médicos, não consistindo norma em sentido jurídico (Sá; Naves, 2023, p. 116).


    Dessa forma, surge a seguinte questão: em que condições o exercício do direito fundamental ao planejamento familiar com a possibilidade da seleção dos embriões viola a dignidade humana, igualdade e a não discriminação das pessoas em geral, especialmente aquelas com deficiência e outras condições atípicas? Qual a definição e o alcance do termo doença a ensejar tais seleções e consequente descartes? A seleção de embriões pode ser equiparada a eugenia do século XXI? Quais seriam os limites?


    A previsão no tópico 6, item I, da Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 2.320/2022, que trata da seleção de embriões, exige bastante reflexão e diferenciação entre o que seria doença, enfermidade ou deficiência determinantes a permitir a seleção ou consequente descarte de embriões (Conselho Federal de Medicina, 2022).


    Por conseguinte, nesta pesquisa, iniciar-se-á evidenciando a dignidade humana, o direito ao livre planejamento familiar, a utilização das técnicas de reprodução humana assistida e o diagnóstico genético pré-implantação para seleção de embriões com características específicas e sem doença genética.


    Com base em tais premissas, o objetivo deste estudo é examinar os limites ético-jurídicos da autonomia reprodutiva no planejamento familiar assistido, especialmente quando se trata da seleção de embriões por meio de testes genéticos pré-implantacionais. Essa reflexão deve ser feita considerando o princípio da dignidade da pessoa humana, levando em conta também os riscos de patologizar diferenças e os critérios usados para definir o que é uma “doença”.


    A presente pesquisa consiste em uma abordagem qualitativa e exploratória, com o objetivo de compreender os aspectos jurídicos, éticos e sociais relacionados ao planejamento familiar, à seleção de embriões, à luz do princípio da dignidade humana.


    A abordagem qualitativa destina-se a entender a natureza dos fenômenos investigados, ao invés de analisá-los meramente numericamente. Ela prioriza uma análise global e interrelacional, considerando o contexto e a complexidade das variáveis envolvidas. O foco está no exame rigoroso da natureza, do escopo e das possíveis interpretações (Mezzaroba; Monteiro 2023, p. 108). O método hipotético-dedutivo, partindo de conceitos e princípios gerais, como a dignidade humana e os direitos fundamentais, para analisar sua aplicação nos contextos específicos do planejamento familiar e da seleção de embriões. O estudo também se valerá de uma abordagem interdisciplinar, conectando o direito a áreas como a bioética, a filosofia, a medicina e a biotecnologia.


    Segundo Mezzaroba e Monteiro, o método hipotético-dedutivo, é aquele em que o pesquisador começa formulando hipóteses provisórias, que servem como ponto de partida para a investigação. Essas hipóteses podem ser confirmadas ou rejeitadas ao longo do processo científico (Mezzaroba; Monteiro, 2023, p. 68). Esse método mistura características do raciocínio dedutivo (que parte do geral para o específico) e do indutivo (que valoriza a verificação prática dos resultados). Ainda segundo o autor, o pesquisador escolhe um conjunto de hipóteses que acredita serem viáveis para orientar sua abordagem ao objeto de estudo (Mezzaroba; Monteiro, 2023, p. 68). Essas hipóteses passam por testes rigorosos de verificação, onde podem ser confirmadas ou refutadas. (Mezzaroba; Monteiro, 2023, p. 68).


    Para alcançar os objetivos almejados, utilizar-se-á uma abordagem teórica, qualitativa, exploratória. Com relação, às técnicas de pesquisa, o estudo, é conduzido com base em: revisão bibliográfica: através de realização de um levantamento bibliográfico e fichamento das obras selecionadas, para compreender os fundamentos teóricos e éticos da dignidade humana, do planejamento familiar e da seleção de embriões; análise normativa: estudo das regulamentações relacionadas ao planejamento familiar, à reprodução assistida e à seleção de embriões, com ênfase na Constituição Federal de 1988, na Lei 9.263/96, e em tratados internacionais sobre direitos humanos e bioética, bem como na Resolução 2.320/2022 do Conselho Federal de Medicina. A pesquisa empírica foi inicialmente planejada para coletar dados junto a clínicas de reprodução assistida, com o objetivo de entender as práticas e critérios utilizados na seleção de embriões. No entanto, essa etapa enfrentou dificuldades, pois as instituições contatadas não retornaram, o que impossibilitou a obtenção de informações primárias. Por conta dessa limitação, recorreu-se a dados secundários oficiais do Sistema Nacional de Produção de Embriões (SisEmbrio). Esses dados permitem uma análise confiável e abrangente das práticas de reprodução assistida no Brasil. Mesmo assim, essa situação não prejudica a validade do estudo, que continua baseado em uma sólida fundamentação teórica e normativa, suficiente para realizar uma análise crítica do tema em questão.


    A presente dissertação é dividida em três capítulos, no primeiro capítulo da pesquisa serão estudadas a dignidade humana, seu desenvolvimento conceitual, conteúdo normativo e funções. No segundo capítulo, analisar-se-á o planejamento familiar no ordenamento jurídico brasileiro, a autonomia reprodutiva e a condição do embrião no ordenamento jurídico brasileiro. O derradeiro capítulo analisará a reprodução assistida, o diagnóstico genético pré-implantacional, a seleção de embriões, a amplitude do termo “doença”, enquanto critério definidor da seleção de embriões, e o conflito com a dignidade, igualdade e não discriminação das pessoas, sobretudo daquelas com deficiência e outras condições atípicas.


    A presente pesquisa adere à linha de pesquisa 2 do Programa de Pós-graduação em Direito da FURB, nível Mestrado Acadêmico, intitulada Jurisdição Constitucional e Direitos Fundamentais, pela preocupação em investigar a vertente normativa do princípio da dignidade da pessoa humana, em relação aos desafios éticos e jurídicos apresentados pelas tecnologias recentes ligadas à reprodução medicamente assistida (Meleu; Lixa, 2021, p.4).


    Ao questionar o que venha a ser uma doença e abordar a proteção do embrião e da pessoa humana em geral, incluindo especialmente pessoas com deficiência ou condição atípica, a investigação analisa os limites e as potencialidades da implementação da dignidade desses indivíduos. Outrossim, uma pesquisa que pretende analisar de que maneira o ordenamento jurídico brasileiro, fundamentado na Constituição Federal de 1988, pode estabelecer critérios regulatórios ao abordar questões referentes à autonomia reprodutiva, ao planejamento familiar, à seleção de embriões e à possibilidade de descarte de embriões. Esses componentes estão intrinsecamente relacionados ao núcleo central da linha de pesquisa 2, a qual enfatiza a proteção dos direitos fundamentais, no âmbito das mudanças sociais e culturais (Meleu; Lixa, 2021, p. 4).


    Sob a perspectiva prática, a investigação auxilia na elaboração de um referencial teórico congruente com os princípios constitucionais, consolidando a atuação dos profissionais do Direito frente às questões emergentes no contexto da dignidade humana e do planejamento familiar. Ao tratar de assuntos com expressivo impacto na realidade social atual, tais como a seleção de embriões, a pesquisa pretende cumprir especificamente a linha de investigação de viabilizar estudos que conectam a teoria constitucional às necessidades efetivas da sociedade.


    Dessa forma, o estudo se fundamenta não apenas por sua importância acadêmica e interdisciplinar, mas também por sua harmonização com os propósitos da linha de pesquisa 2 do PPGD - FURB, ao analisar os limites e as dificuldades na efetivação dos direitos fundamentais no âmbito das novas dinâmicas familiares e sociais diante das novas tecnologias.

  


  
    2. A DIGNIDADE HUMANA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO: FUNDAMENTOS E FUNÇÕES


    A dignidade humana, apesar de ter origens filosóficas e religiosas que remontam a milênios, adquire uma posição central e reconhecimento jurídico internacional após a descoberta das atrocidades ocorridas durante a Segunda Guerra Mundial. Dessa forma, o presente capítulo, ao tratar da evolução histórica da dignidade, enfatiza o período posterior a essas guerras. Esse momento histórico foi importante no sentido de que a comunidade global foi levada a reavaliar os princípios éticos que fundamentam a convivência humana, culminando na ênfase na dignidade humana e no seu desenvolvimento conceitual.


    O objetivo deste capítulo é examinar como o conceito jurídico de dignidade humana evoluiu ao longo do pós-guerra, com especial atenção ao seu processo de positivação na ordem jurídica brasileira. Procura-se entender os elementos fundamentais da dignidade, suas principais funções normativas e sua aplicabilidade como critério jurídico para avaliação de práticas contemporâneas que questionam os parâmetros dos direitos, como a seleção de embriões.


    2.1. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO CONCEITO
DE DIGNIDADE HUMANA


    A evolução histórica da dignidade humana, desde a Roma Antiga e a Idade Média até o surgimento do Estado Liberal revela que a dignidade estava vinculada ao nível social dos indivíduos ou à supremacia de certas instituições. Em cada situação, a dignidade implicava um dever universal de respeito, honra e consideração destinados aos indivíduos e instituições consideradas superiores pelo nível social ou importância. Até o final do século XVIII, a dignidade ainda não era associada aos direitos humanos (Barroso, 2012, p. 13).


    A Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 era interligada a “ocupações e posições públicas” (Barroso, 2012, p. 13-14). Assim, na cultura ocidental, desde os romanos até o século XVIII, a percepção inicial atribuída à dignidade era relacionada ao status elevado. A dignidade, em sua concepção pré-moderna, implicava uma sociedade hierárquica, na qual a desigualdade entre os indivíduos era proveniente “dos arranjos institucionais” (Barroso, 2012, p. 14).


    Para Barroso, a dignidade humana, tal como é atualmente compreendida, fundamenta-se na ideia de que cada indivíduo possui um valor intrínseco, sendo titular de uma posição singular no âmbito da existência. O desenvolvimento do entendimento contemporâneo da dignidade humana teve início no pensamento clássico, com marcos na tradição judaico-cristã, do Iluminismo e no período imediatamente após o término da Segunda Guerra Mundial (Barroso, 2012, p. 14-15).


    Todavia, Sarmento observa que a positividade universal da dignidade humana não afetou os aspectos não jurídicos do princípio, porque a dignidade permanece como “um elemento central em diversas religiões, um pilar fundamental em diversas teorias filosóficas e um fator crucial nas reivindicações sociais de grupos excluídos” (Sarmento, 2016, p. 56).


    A dignidade humana começou a ser incorporada nos documentos jurídicos apenas no final da segunda década do século XX, iniciando-se com a Constituição do México (1917) e a Constituição da República de Weimar na Alemanha (1919). Antes de se tornar um ícone do humanismo, a dignidade foi mencionada em textos de caráter menos democrático, como o esboço da Constituição do Marechal Pétain (1940), na França, e a Lei Constitucional promulgada por Francisco Franco (1945) na Espanha, durante uma prolongada ditadura (Barroso, 2012, p. 19-20).


    De acordo com Sarmento, embora a primeira menção explícita da dignidade humana em textos jurídicos tenha ocorrido durante o decreto de 1848 que aboliu a escravidão na França, e dispunha que a escravidão atentava contra a dignidade humana, foi apenas após a Segunda Guerra Mundial que normas e constituições internacionais começaram a promover positivamente o princípio da dignidade humana (Sarmento, 2016, p. 53).


    A expansão internacional dos direitos humanos, em resposta à destruição e banalização da vida humana observada durante a Segunda Guerra, e a consciência de que as práticas científicas poderiam infringir valores humanos fundamentais, despertaram a consciência global sobre a importância de reconhecer a dignidade humana intrínseca a cada indivíduo, pois a concepção nazista de “vida sem valor vital” fomentava a noção de que havia indivíduos de classe inferior (Oliveira, 2009, p. 172).


    Esse fenômeno correspondeu a uma reação contra a barbárie do nazismo, a qual disseminou a percepção de que era essencial organizar Estados e
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A reproducdo humana assistida ampliou as possibilidades
de concretizacdo dos projetos parentais e transformou o
planejamento familiar em um campo marcado por novas
possibilidades e novos dilemas. Entre eles esta a selecdo de
embrides a partir de testes genéticos, especialmente para a
identificacdo de doencas genéticas.

Embora essas técnicas possam representar importantes
avancgos para a realizacdo de projetos de filiagao, sua utili-
zagdo também suscita questdes fundamentais: quais crité-
rios devem orientar a selecdo ou a exclusdo de um embrido?
O que pode ser compreendido como “doenca”? E em que
medida uma escolha reprodutiva pode produzir efeitos de
exclusdo ou de patologizacdo das diferencas?

Esta obra investiga os limites ético-juridicos da autonomia
reprodutiva no planejamento familiar assistido, partindo da
dignidade da pessoa humana como principio estruturante
e articulando-a as dimensdes da autonomia, da igualdade e
do reconhecimento.

A autora examina a protecao juridica do embrido, o plane-
jamento familiar, a regulamentacdo da reproducdo humana
assistida e os critérios que orientam a selecdo embrionaria
no Brasil. Ao identificar lacunas normativas e a margem de
indeterminacao existente na definicdo de “doenca”, a pes-
quisa problematiza o risco de que diferencas genéticas e
funcionais sejam classificadas como indesejaveis e, assim,
submetidas a exclusdo antes mesmo do nascimento.

Ao aproximar Direito Constitucional, Direito de Familia, Bio-
direito e Bioética, a obra propde uma reflexdo sobre os limi-
tes da autonomia na construgdo de projetos parentais. Mais
do que questionar a legitimidade do planejamento familiar,
busca compreender como a liberdade reprodutiva pode ser
protegida sem comprometer a dignidade, a igualdade, a in-
clusdo e o reconhecimento da diversidade.
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